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RESUMO: Este artigo teve por objetivo analisar a influência do crescimento econômico, 
investimento em P&D e IDH na redução das desigualdades de renda dos países perten-
centes aos conglomerados do BRICS e América Latina. Foram utilizadas informações de 
12 países obtidos no World Bank Data. Foi adotada a abordagem quantitativa por meio 
de formulação de hipóteses e Regressão Múltipla. Os resultados, apontam influência de 
P&D e IDH na desigualdade de renda, sendo ausente o impacto do crescimento econô-
mico. Conclui-se que o investimento em P&D é fundamental para redução da desigual-
dade de renda. 
Palavras-chave: Desigualdade de renda; Variáveis Macroeconômicas; World Bank Data; 
Regressão Múltipla. 
 
ABSTRACT: This article aimed to analyze the influence of economic growth, investment 
in R&D and HDI in reducing income inequalities in countries belonging to the BRICS 
and Latin America conglomerates. Information from 12 countries obtained from World 
Bank Data was used. The quantitative approach was adopted through the formulation of 
hypotheses and Multiple Regression. The results point to the influence of R&D and HDI 
on income inequality, with the impact of economic growth being absent. It is concluded 
that investment in R&D is fundamental to reduce income inequality. 
Keywords: Income Inequality, Macroeconomic Variables; World Bank Data, Multiple 
Regression. 
 
1. INTRODUÇÃO  
 
A desigualdade de renda tem sido apresentada como uma dos maiores desafios para a po-
lítica em países em desenvolvimento (e.g. CABRAL; GARCÍA-DÍAZ; MOLLICK, 2016; 
NINGSIH; CHOI, 2018) e desenvolvidos (e.g. SAEZ, 2013; STIGLITZ, 2014). O estudo da 
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desigualdade se mostra importante, pois contribui em ações políticas capazes de atenuar seus 
efeitos proporcionando um crescimento econômico sustentável (INTERNATIONAL MO-
NETARY FUND, 2014). Oueslati et al. (2017) destacam a taxação de serviços essenciais como 
a energia como um exemplo, que quando inserida em um mecanismo de distribuição de renda 
demonstra uma relação negativa entre crescimento do PIB e a desigualdade. 
Na visão de Schoenfeld (2015) a análise dos relatórios da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (2015) pode conduzir ao entendimento de que “o 
aumento desigualdade não é capaz de desacelerar o crescimento econômico”, entretanto, 
sendo uma percepção contrária dos próprios relatórios. Portanto, cabe a investigação mais 
aprofundada se a redução da desigualdade ou aumento do gasto público realmente prejudica 
o crescimento de um país. 
Há primeiro que se separar os resultados dos estudos, pois existem diferentes efeitos em 
diferentes economias, ou seja, é possível que a desigualdade impeça o crescimento de países 
em desenvolvimento baixo a moderado ao mesmo tempo em que não causam influência em 
superpotências com níveis avançados de desenvolvimento financeiro (MADSEN; ISLAM; 
DOUCOULIAGOS, 2018) 
Em um segundo momento. existem evidências de que investimento público em P&D tem 
sido apresentado como uma variável capaz de reduzir as desigualdades (BESCIU; ANDRO-
NICEANU, 2017) conjuntamente com estímulo de crescimento econômico, pois organiza-
ções internacionais demandam tecnologia avançada e empregados mais instruídos formal-
mente, o que requer investimento em educação, pesquisa e desenvolvimento para gerar riqueza 
(ZULFIU ALILI; ADNETT, 2018). 
Risso e Carrera (2019) abordaram a desigualdade de renda, investimento em P&D e efeitos 
no crescimento econômico que apresentaram como resultado limiares, i.e. os valores mínimos 
de investimento em P&D para que se reduza a desigualdade e qual o valor mínimo de desi-
gualdade para que ainda haja crescimento. Isso pode contribuir para o que deve ser priorizado 
para que haja o máximo de crescimento econômico com mínimo de desigualdade. 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) fornece outra visão acerca da desigualdade, 
pois demonstra que em países com desigualdade neste índice impulsionam desigualdades de 
renda (HARTTGEN; KLASEN, 2012). Por outro lado, unindo estes índices ao desenvolvi-
mento econômico demonstraram que o crescimento econômico pode ao mesmo tempo elevar 
o IDH e aumentar a desigualdade (e.g. MARTINELLI et al., 2017). 
A contribuição prática deste trabalho está em apresentar o cenário das últimas três décadas, 
para que seja possível analisar as possíveis correlações e oferecer oportunidades de investi-
mento para buscar a redução da desigualdade com ações dos entes públicos e privados. Sejam 
em ações individuais como políticas públicas favoráveis a pesquisa e desenvolvimento, sejam 
em parcerias público-privadas.  
No âmbito teórico, o trabalho reforça o tema desigualdade que tem sido apresentado nas 
pesquisas de: Kwon (2016) que usou liberdade econômica para visualizar efeitos no PIB e na 
desigualdade; Jauch e Watzka (2016) que usa o crescimento financeiro, PIB e seu efeito na 
desigualdade de renda; Furceri e Loungani (2018) que demonstra o efeito de uma política fiscal 
na desigualdade de renda; Risso e Carrera (2019) com enfoque no investimento em P&D e 
Tchamyou (2020) com foco em educação – possível proxy de P&D. Assim, o presente trabalho 
tem por objetivo analisar a influência do crescimento econômico, investimento em P&D e 
IDH na redução das desigualdades de renda dos países pertencentes aos conglomerados do 
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BRICS e América Latina. 
Esse trabalho traz em si alegações alinhadas tanto às evidências de que o crescimento eco-
nômico pode aumentar as desigualdades em países em desenvolvimento, quanto apoio à crítica 
de que países podem proporcionar um crescimento com pouca influência sobre a desigualdade 
de renda. Amparado por referencial teórico há resultados que podem demonstrar através de 
report documental – e.g. dados do Banco Mundial (World Bank) e Organização das Nações 
Unidas (ONU) – que são capazes de confirmar, dentro de sua competência comprobatória, 
hipóteses que defendam a prioridade de investimentos para a redução da desigualdade ou, ao 
menos, esclarecimentos que expliquem de forma legitima os efeitos de uma variável como 
investimento P&D na desigualdade e, por isso justifica este estudo. 
Complementarmente, este estudo constitui-se embasado teoricamente em observações de 
determinantes macroeconômicas de crescimento econômico, investimento em P&D e desen-
volvimento humano e seus efeitos na desigualdade de renda por meio de hipóteses. O percurso 
metodológico é apresentado e seguido pelas análises e considerações acerca dos resultados. 
Ao final está disposto uma conclusão dentro do que foi exposto nesta pesquisa e as referências 
bibliográficas adotadas neste estudo. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
A política econômica dos países tem demandado análises cada vez mais robustas acerca dos 
efeitos da desigualdade de renda. Antonelli e Gehringer (2017) destacam que a desigualdade é 
a consequência do crescimento econômico lento. Por sua vez, Galindo e Méndez (2017) res-
saltam que o crescimento econômico acompanha o controle de tensões sociais na transferência 
de renda do pobre para o rico permitindo um cenário que incentive o empreendedorismo.  
Neste contexto, a vasta maioria demonstra que o crescimento econômico ou influencia na 
desigualdade de renda  ou, ao menos, coexiste como visto na África (e.g. DANSO; BOA-
TENG, 2020; HAKURA et al., 2016), América do Norte (e.g. HARTMANN et al., 2017; 
OSBERG, 2020), Asia (e.g. KHAN; SABIR; IBRAHIM, 2020; WU; LI, 2017), Europa (e.g. 
MICHÁLEK; VÝBOŠŤOK, 2019; TUNSTALL, 2020), Oceania (e.g. JUUTI, 2020; KEN-
NEDY et al., 2017), Oriente Médio (e.g. ABDOULI; HAMMAMI, 2017) ou estudos que unem 
blocos econômicos e membros da OCDE (e.g. GÖKSU; KILIÇ, 2020; GRAAFLAND; 
LOUS, 2018; ISHRAT, 2019; SAHA; MISHRA, 2020). 
A desigualdade de renda e o desenvolvimento humano são comumente associados aos ín-
dices de Gini e IDH respectivamente. Em estudos recentes esses índices – associados a PIB e 
PNB per capita – tem sido utilizados para demonstrar os efeitos no crescimento econômico de 
regiões (RODIONOV; KUDRYAVTSEVA; SKHVEDIANI, 2018), assim como identificar 
os efeito da riqueza nacional na saúde de uma população (MASOOD; REIDPATH, 2017) e 
também para analisar os efeitos de crises econômicas no bem-estar da população (GONZA; 
BURGER, 2017).  
Portanto, a união desses índices se faz necessária para uma análise, pois a literatura traz que 
desigualdade de capital humano em alguns momentos fornece resultados mais robustos do 
que de renda isoladamente (CASTELLÓ; DOMÉNECH, 2002). Em tempo, Christopoulos e 
Mcadam (2017) consideram que políticas fiscais, mais especificamente reforma financeira, 
quando inseridas em um cenário preparado para a adequada distribuição de renda, contribuem 
na estabilização a desigualdade. 
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O crescimento econômico tem sido impulsionado pelo aumento da industrialização e ur-
banização de alguns países pelo encorajamento do empreendedorismo (e.g. APARICIO; UR-
BANO; AUDRETSCH, 2016) ou como forma de reverter problemas na mobilidade de renda 
(e.g. CHETTY et al., 2017). Fato é que seus efeitos são evidenciados em estudos sobre emprego 
(e.g. DELLINK et al., 2017), poluição (e.g. LI et al., 2016), saúde (e.g. LANDRIGAN et al., 2018) 
e urbanização (e.g. BERARDI, 2017).  
Há, também, um efeito cascata evidenciado em pesquisas que mostram espaços em que a 
urbanização impactou positivamente no crescimento econômico, porém gerou desigualdade 
de renda (CHEN; HAYNES, 2017). Em outros o mercado impulsionou a economia, porém 
demonstrando que a dispersão geográfica dos clientes causou desigualdade de renda (LAU; 
KOO; DWYER, 2017; MARTÍN et al., 2018). 
O desenvolvimento econômico pode ser conduzido de forma estratégica para que seus 
impactos lesivos sejam minimizados. Assim, o investimento público em P&D pode tanto con-
tribuir para o crescimento econômico (e.g. BHOGAL, 2018; HASEEB et al., 2019; SHUKLA, 
2017) quanto para a redução das desigualdades de renda (e.g. CIMOLI et al., 2017; MANDEL; 
DARCY, 2019). 
Não se trata de olhar para a desigualdade como a raiz de todo o mal, pois existem efeitos 
positivos da desigualdade demonstrada na literatura como o crescimento econômico em países 
do centro-leste europeu, sendo Bulgária, Estônia, Letônia, Lituânia, República Tcheca,  Eslo-
váquia, Eslovênia, Hungria e Polônia (e.g. BECA; BARABAŞ, 2016), a redução da extensão da 
pobreza em locais sem pobreza persistente (e.g. CHAUHAN et al., 2016), prevenção de degra-
dação ambiental (e.g. LIU et al., 2018) e redução das fatalidades no trânsito no momento da 
grande recessão (e.g. NOLAND; ZHOU, 2017). Portanto, há que se compreender que é pos-
sível que exista um nível apropriado de desigualdade durante um período delimitado que possa 
contribuir para o bem estar da sociedade no longo prazo. 
Políticas governamentais que promovem investimento público nas mais variadas áreas ne-
cessitam de apoio científico para calcular seus efeitos no crescimento econômico e desigual-
dade de renda (ZHOU et al., 2019; AKKOYUNLU; RAMELLA, 2020). Em outras palavras, 
por meio da análise dos fatores e suas influências é possível oferecer instrumentos para que a 
administração pública articule ações que sejam capazes de maximizar o crescimento econô-
mico com o mínimo de impacto na desigualdade de renda ou, até mesmo, contribuir em sua 
redução. 
Para que seja possível uma adequada formulação sumária dos princípios dedutíveis das re-
lações entre desigualdade de renda e PIB, P&D e IDH, são elencados os principais trabalhos 
do último lustro. Regiões compostas por países pobres tendem a ter uma correlação positiva 
entre desigualdade e crescimento econômico, pelo esforço de manter uma agenda minima-
mente adequada as demandas globais de desenvolvimento sustentável, possuem maior dificul-
dade em aliar o crescimento econômico com a redução da desigualdade quando comparado 
com países ricos (SCHERER et al., 2018; SWINBURN et al., 2019). Outra justificativa que 
contribui na correlação positiva entre desigualdade e crescimento econômico dos países po-
bres está no fato de que países ricos podem dispor de um maior percentual do PIB serviços 
públicos que venham a reduzir as desigualdades sem que prejudique o crescimento do país 
(WAGSTAFF et al., 2018). 
Assim, no caso de investimento em P&D, Pescu (2016), Besciu e Andronieceanu (2017), 
Tan et al. (2017) e Mushtaq et al. (2020) afirmam que existe correlação negativa com a desigual-
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dade ao mesmo tempo em que é positiva para o crescimento econômico. Considerando as 
formas de financiamento em P&D e os desdobramentos da sua alocação de recurso, há autores 
que demonstram um aumento da desigualdade, porém em nível institucional e municipal, 
sendo efeito de uma maior alocação em um tipo de projeto favorecendo a renda de um grupo 
em detrimento de outro (e.g. aumentar investimento em P&D no nível superior diminuindo o 
repasse em pesquisa de nível médio e técnico) (ZHI; MENG, 2016). 
Para tornar uma análise do desenvolvimento humano mais sofisticadas existe a proposta de 
aglutinar ambos em um índice de desenvolvimento humano ajustado à desigualdade (HICKS, 
1997). Parte disso é identificado ainda hoje, uma vez que, o crescimento econômico, ainda que 
aumente a desigualdade, não causa efeitos negativos relevantes no IDH (e.g. KUBISZEWSKI 
et al., 2013), sendo visto por outros autores como fator que tende a aumentar o IDH (e.g. 
HUANG; YAN; WU, 2016). Porém o efeito de uma crise econômica, sendo o grau máximo 
da redução da atividade econômica, é capaz de diminuir tanto o desenvolvimento humano 
quanto a igualdade de renda (REGIDOR et al., 2016). Em meio a isso, instituições financeiras 
estáveis podem ser variáveis de confusão que – em regiões com tendências de crescimento – 
oferecem crédito com taxas atraentes contribuindo no aumento do PIB e reduzindo as desi-
gualdades de renda de alguns estratos sociais (MENIAGO; ASONGU, 2018). 
Trabalhos como os de Swinburn et al. (2019) mostra que regiões com maior PIB per capita 
tendem a ter menos desigualdade de renda do que regiões com PIB per capita mais baixo. 
Porém, Ram (1992) revela que existem correlações positivas entre PIB, IDH e desigualdade 
trazendo o seguinte insight: “há correlação positiva quando se isola IDH e desigualdade?”. Essa 
dúvida é pertinente considerando o fato de parte do PIB ser composto por outros fatores 
influentes como demonstrado em report recente que identifica que quanto menor o Produto 
Nacional Bruto (PNB) mais forte é a correlação negativa entre o IDH e a desigualdade de 
renda (SHAH, 2016). 
Grimm et al. (2008) fornece informações que podem nos conduzir ao entendimento de que 
quanto maior o IDH maior a desigualdade de renda, porém em comparação com as desigual-
dades na educação e na expectativa de vida. Encontrar uma resposta isolando IDH e desigual-
dade pode avançar inclusive nas investigações recentes de que a desigualdade afeta negativa-
mente o IDH (SARKODIE; ADAMS, 2020). Trabalhos como estes traz para este estudo as 
seguintes hipóteses: 
H1: Há uma correlação positiva entre desigualdade de renda e crescimento econômico. 
H2: Há uma correlação negativa entre desigualdade de renda e percentual de despesa do 
PIB em P&D. 
H3: Há uma correlação negativa entre desigualdade de renda e IDH. 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
O artigo contou com abordagem quantitativa, a partir de hipóteses e dados disponibilizados 
pelo World Bank Data do período de 1970 até 2019. Ainda, a amostra contou com 11 países, 
sendo da América Latina (Brasil, México, Argentina, Uruguai, Paraguai, Colômbia, Equador e 
Peru) e do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China). Os outros países não foram considerados pela 
ausência de informações na base de dados da pesquisa. A análise foi realizada considerando 
regressão múltipla com variáveis contemporâneas e painel não balanceado. 
O estudo utilizou dados da América Latina e do BRICS pelo fato de considerar países sub-
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desenvolvidos e emergentes no âmbito econômico. Assim, diante do propósito de verificar o 
efeito do IDH, PIB e P&D na desigualdade de renda (como Proxy, o Coeficiente de GINI), 
foi elaborada a Equação 1     
 
𝑮𝑰𝑵𝑰𝒊,𝒕 = 𝜷𝟎 + 𝜷𝟏𝑰𝑫𝑯𝒊,𝒕 + 𝜷𝟏𝑷𝑰𝑩𝒊,𝒕 + 𝜷𝟏𝑷&𝑫𝒊,𝒕 + 𝜺𝒊,𝒕           (1) 
 
Em que: 
𝐺𝐼𝑁𝐼 = Coeficiente de GINI; 
𝐼𝐷𝐻 = Índice de Desenvolvimento Humano 
𝑃𝐼𝐵 = Produto Interno Bruto (em dólar estadunidense corrente)  
𝑃&𝐷 = Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento/ PIB  
 
No software Eviews 9, os dados foram analisados, inicialmente com estatística descritiva 
(i.e., média, máxima, mínima e desvio padrão), posteriormente com regressão múltipla. Para 
regressão múltipla foram atentados para os testes de Normalidade, Heterocedasticidade, Mul-
ticolinearidade, Estacionariedade e Autocorrelação. O Quadro 1 destaca as hipóteses e suas 
justificativas.  
 
Quadro 1: Justificativa das Hipóteses da Pesquisa. 
Variável Inde-
pendente 
Hipóteses Pesquisas Anteriores 
IDH Relação negativa com a desigualdade Shah (2014); Grimm (2008) 
PIB Relação positiva com a desigualdade  Scherer et al. (2018); Swinburn et al. (2019) 
P&D Relação negativa com a desigualdade Florackis et al. (2014); Tiwari et al., (2015); Rajesh (2020) 
Fonte: Elaborado pelos autores.  
 
4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
A estatística descritiva, conforme a Tabela 1, expõe que: (i) todas variáveis da pesquisa 
apresentaram alto coeficiente de variação (i.e., desvio padrão dividido pela média); (ii) o coefi-
ciente de GINI apresentou redução média de 1,1% ao ano (i.e., redução da desigualdade); (iii) 
a variação média do gasto com P&D/PIB apresentou aumento de 1,1% ao ano no período de 
análise.    
 
Tabela 1 – Estatística Descritiva 
Variável Média Máximo Mínimo Desvio padrão 
GINI (em Δ%) -0,011 0,072 -0,167 0,0338 
PIB (em Δ%) 0,075 0,373 -0,636 0,1583 
D(IDH)  0,005 0,026 -0,005 0,0048 
D(P&D) 0,011 0,207 -0,158 0,0549 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. 
 
A Tabela 2 destaca a relação de variáveis independentes com o Coeficiente de Gini (escala 
de 0 a 1, sendo a desigualdade mínima os valores mais próximos de 0 e desigualdade máxima 
os mais próximos de 1). O Produto Interno Bruto (em variação percentual) não apresentou 
relação significativa a 10% com o Coeficiente de Gini, não confirmando a Hipótese 1 da pes-
quisa. Sendo assim, não corroborando com os trabalhos de Scherer et al. (2018) e Swinburn et 
al. (2019), justificado pelo fato de considerar países subdesenvolvidos e em desenvolvimento. 
Por sua vez, o IDH apresentou relação positiva e significativa a 5% com o Coeficiente de 
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GINI, não confirmando a Hipótese 3 da pesquisa. Resultado em desacordo com as pesquisas 
de Shah (2014) e Grimm (2008), tendo por fundamento principal diferenças econômicas dos 
países adotados nas pesquisas realizadas anteriormente.  
Ainda, P&D apresentou relação negativa e significativa a 5% com o Coeficiente de Gini, 
confirmando a Hipótese 2 da pesquisa e os trabalhos de Belciu e Androniceanu (2017) e 
Mushtaq et al. (2020). Em outras palavras, quanto maior o gasto com P&D, maior a redução 
da desigualdade (i.e., menor Coeficiente de Gini).   
O R2 de aproximadamente 0,34 foi reportando na estimação com period-fixed (melhor 
estimação por meio dos testes de Chow e Hausman). As variáveis apresentaram, (i) estaciona-
riedade em primeira diferença e variação percentual (“Δ%”), (ii) ausência de autocorrelação 
(Teste Durbin-Watson), (iii) ausência de multicolinearidade (Teste VIF), (iv) normalidade (Te-
orema do Limite Central) e (iv) Heteroscedasticidade (Correção de White).    
 
Tabela 2 – Estimação da Regressão  
 GINI (em Δ%) 
 period-fixed 
INTERCEPTO -0,022*** 




Adjusted R² 0,1671 
Durbin-Watson stat 1,955 
F 1,96 
(sig) 0,01 
*Significativo a 10% (P<0,10) 
***Significativo a 5% (P<0,05) 
****Significativo a 1% (P<0,01) 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa. 
 
Em tempo, em linha com os estudos de Abdouli e Hammami (2017), Danso e Boateng 
(2020), Graafland e Lous (2018), Kennedy et al. (2017) e Khan, Sabir e Ibrahim (2020), este 
trabalho destaca a importância de considerar a relação de variáveis macroeconômicas e outros 
fatores com a desigualdade de renda. No âmbito prático, o trabalho é fundamental para polí-
ticas de diversos países pelo mundo, desenvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvidos, 
considerando o investimento maior em P&D/PIB.    
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao analisar o efeito de fundamentos macroeconômicos na desigualdade de renda de países 
da América Latina e BRICS, o estudo destacou o efeito do investimento em P&D e do IDH 
na desigualdade de renda (Coeficiente de Gini). Por sua vez o crescimento econômico não 
apresentou relação significativa a 10% na estimação da pesquisa. 
Apenas a Hipótese 2 da pesquisa foi confirmada, destacando a relação negativa entre o 
investimento em P&D e a desigualdade de renda, em consonância com o trabalho de Belciu e 
Androniceanu (2017). Em tempo, o IDH apresentou relação positiva com a desigualdade, em 
desacordo com pesquisas anteriores e possivelmente por considerar o indicador médio de 
renda (PIB per capita) em sua mensuração.     
No âmbito teórico, este estudo destaca a importância do investimento em P&D para redu-
ção da desigualdade de renda em concordância com pesquisas anteriores. Na prática o trabalho 
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fornece fundamentos importantes para políticas macroeconômicas para países da América La-
tina e do BRICS voltadas, especificamente, para busca da redução da desigualdade de renda. 
Como sugestões para novas pesquisas, seria interessante abordar (i) análise considerando 
países desenvolvidos na amostra, (ii) utilização de outras variáveis independentes, (iii) utilizar 
amostra considerando o âmbito municipal ou estadual e (iv) analisar políticas públicas de in-
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